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SENADO FEDERAL

Estudo Técnico Preliminar 138/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

O objetivo da presente contratação é a aquisição de capacidade satelital (segmento espacial) na banda Ku, no
satélite Star One D2, com a finalidade de garantir que os milhões de telespectadores que possuem antena
parabólica na banda Ku possam receber o sinal da TV Senado e da Rádio Senado.

 

A melhoria da qualidade de transmissão é uma demanda crescente dos cidadãos, que necessitam de acesso gratuito
a conteúdos legislativos, jornalísticos e educativos com melhor qualidade de imagem e som, especialmente em
regiões remotas onde o sinal via satélite é a principal forma de acesso à TV gratuita e aberta.

 

O processo de implantação do sistema de transmissão de sinais de TV e Rádio via satélite na banda Ku, encontra-
se em estágio avançado totalizando cerca de 16 milhões de antenas parabólicas instaladas no país (dados EAF). 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SECOM Luciana Rodrigues Pereira

UASG 20001
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SECOM/SEC Glebson Moura da Silva

SECOM/SEC/CORTV Audrim Marques de Souza

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O serviço deve assegurar a entrega do sinal via satélite (Star One D2)Disponibilização do Sinal na Banda Ku: 
na banda Ku, com cobertura nacional, contemplando os requisitos de potência e qualidade adequados à recepção
por antenas parabólicas domésticas (TVRO).

 

A solução deverá garantir a transmissão do sinal da TV Senado emTransmissão em Alta Definição (HD): 
resolução mínima de 1920x1080 linhas (HD 1080i ou superior), atendendo aos padrões de qualidade técnica
adotados pelo mercado de radiodifusão.

 

A solução deverá contemplar a inclusão da programação da Rádio Senado na mesmaInclusão da Rádio Senado: 
grade de canais da TVRO em banda Ku, utilizando a capacidade de multiplexação para transmissão simultânea de
múltiplos serviços.

 

O serviço deverá operar de forma ininterrupta, 24 horas por dia, 7 dias por semana,Serviço Contínuo: 
assegurando a disponibilidade constante do sinal.

 

 O fornecedor deverá realizar o monitoramento Monitoramento e Controle de Qualidade: permanente da
integridade e da qualidade do sinal transmitido, com mecanismos de controle, diagnóstico e correção de falhas.

 

Deverá ser prestado suporte técnico especializado, com Assistência Técnica e Suporte: atendimento remoto e
presencial, conforme os níveis de serviço (SLA) a serem definidos no Termo de Referência.

 

 A contratação deverá privilegiar soluções com menor consumo energético, sempre queSustentabilidade:
tecnicamente viável, e com equipamentos que cumpram normas ambientais de descarte de resíduos eletrônicos ao
final de sua vida útil.

 

Todos os serviços deverão atender às normas da Anatel e aos padrões Conformidade com Normas Técnicas: 
internacionais aplicáveis à radiodifusão por satélite.

5. Levantamento de Mercado

Para a definição da solução técnica e a compreensão do cenário de mercado, foi realizado levantamento preliminar
considerando tanto contratações públicas anteriores quanto soluções disponíveis atualmente no setor de serviços
de transmissão por satélite.

 

No âmbito da Administração Pública, foram identificados estudos, bem como contratações similares realizadas
por órgãos como Superior Tribunal Federal (STF) e a Câmara dos Deputados, com foco na cessão de segmento

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8A3F266F00727D90. 

00100.226707/2025-82



3 de 8

satelital para transmissão de sinais de TV e rádio via satélite, utilizando o satélite Star One D2 na banda Ku. Essas
contratações evidenciam a existência de um mercado especializado, composto por empresas com expertise em
operações de broadcast por satélite, detentoras de infraestrutura técnica adequada e com histórico de atendimento
a grandes redes de comunicação governamentais.

 

A utilização da banda Ku para TVRO tem se consolidado como alternativa preferencial para cobertura de sinal
aberto em alta definição, principalmente após a migração de diversos canais públicos e privados para essa banda,
visando melhor qualidade e maior alcance populacional.

 

Consideradas as características técnicas, o histórico de contratações semelhantes e a análise das soluções
atualmente disponíveis no mercado, optou-se por adotar como solução a ser contratada a cessão de segmento
espacial (2 MHz), no satélite Star One D2 – Banda Ku, visando à transmissão da programação da TV Senado em
alta definição (HD) e da Rádio Senado, dentro da plataforma TVRO, com cobertura em todo o território nacional
com operação contínua por 12 meses. A escolha fundamenta-se na viabilidade técnica, na experiência consolidada
de fornecedores do setor, na relação custo-benefício e na garantia de atendimento às normas regulatórias vigentes,
além de atender integralmente ao interesse público de ampliar o acesso à informação legislativa com qualidade de
áudio e vídeo.

 

Para fundamentar a escolha da solução técnica mais adequada e conhecer o cenário de oferta no mercado, foi
realizado levantamento de contratações públicas similares e de fornecedores especializados no setor de
transmissão por satélite.

A possui o Contrato 2025/027.0, link: https://www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratosCâmara dos Deputados 
/contratos/01-27-2025

A contratação da Câmara dos Deputados, assim como a ora pretendida, visa ampliar o acesso da população aos
conteúdos institucionais, por meio de transmissão aberta e gratuita em todo o território nacional.

 

5.1 - Comparação com outras tecnologias (ex.: streaming via internet):

 

Embora as tecnologias de streaming pela internet sejam utilizadas por diversos órgãos públicos, inclusive pelo
próprio Senado Federal, é importante destacar que esse tipo de solução não substitui a radiodifusão aberta por
satélite sendo que as mesmas se complementam.

 

Critério Banda Ku (Satélite – TVRO) Streaming via Internet

Alcance geográfico Nacional, incluindo zonas rurais, comunidades

ribeirinhas e regiões sem infraestrutura de

telecomunicações

Restrito a áreas com acesso à internet de qualidade

Equipamentos necessários Antena parabólica banda Ku e receptor digital 

(TVRO) – já presentes em milhões de domicílios

Necessidade de dispositivos com internet 

(smartphone, smart TV, computador) e conexão 

estável
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Custos para o cidadão Gratuito (após a instalação da parabólica) Dependência de plano de internet, com custo mensal 

para o usuário

Robustez em caso de falhas

na infraestrutura terrestre

Alta (sinal via satélite) Sujeito a falhas em redes de telecomunicações 

terrestres

Compatibilidade com

políticas públicas de

inclusão digital

Alta Alta

 

Diante da análise comparativa e considerando os critérios de abrangência nacional, acessibilidade universal,
confiabilidade técnica e custo global, a solução da contratação de segmento espacial em banda Ku configura-se
como a alternativa tecnicamente mais adequada para os objetivos institucionais do Senado Federal, atendendo ao
interesse público e aos princípios da eficiência, universalidade e economicidade.

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a cessão de segmento espacial (2 MHz),
no satélite Star One D2 – Banda Ku, visando à transmissão da programação da TV Senado em alta definição (HD)
e da Rádio Senado, dentro da plataforma TVRO, com cobertura em todo o território nacional, pelo período de 12
meses, podendo ser prorrogável.

 

A execução do objeto envolverá a recepção do sinal codificado de vídeo e áudio da TV Senado/ Rádio Senado e a
transmissão dos mesmos em um segmento de 2 MHz de largura no satélite Star One D2 (posição orbital 70º W).
Tal sinal deverá estar disponibilizado no sistema TVRO (“Television Receive Only”) na banda Ku, de forma a
estar disponibilizado para as antenas parabólicas de tal sistema apontadas para o referido satélite. A empresa
contratada deverá manter tal transmissão durante 24 horas, 7 dias por semana, de forma a garantir a todos os
usuários acesso contínuo aos sinais de rádio e TV.

 

Por fim, a contratada deverá observar todos os requisitos de conformidade regulatória, com atendimento às normas
técnicas da Anatel e aos padrões internacionais aplicáveis, além de adotar práticas de sustentabilidade ambiental,
como a utilização de equipamentos com menor consumo energético e a previsão de logística reversa para os
resíduos eletrônicos eventualmente gerados durante a execução do contrato.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas foi estabelecida considerando a necessidade de prestação
contínua da cessão de segmento espacial (2 MHz) no satélite para transmissão do sinal da TV Senado (HD) e
Rádio Senado, em banda Ku, durante o período de 12 meses, em regime de operação 24 horas por dia, 7 dias por
semana.
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A quantidade total corresponde a , abrangendo a operação12 meses de prestação dos serviços especializados
ininterrupta da infraestrutura de transmissão, o suporte técnico permanente, a gestão da qualidade do sinal e a
garantia de cumprimento de todos os requisitos técnicos e operacionais estabelecidos neste ETP.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.400.000,00

A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em levantamento de preços praticados em
contratações similares por órgãos públicos e também considerando consultas no mercado de soluções com

[PM1] características equivalentes.

 

A pesquisa de preços contemplou referências de contratos recentes celebrados por entidades públicas com escopo
técnico semelhante, além de informações fornecidas por empresas especializadas no setor de radiodifusão via
satélite.

 

O valor total estimado da contratação é de , considerandoR$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais)
o período de 12 meses de prestação contínua dos serviços.

 

Ressalta-se que essa estimativa é preliminar e será devidamente atualizada durante a fase de elaboração do Termo
de Referência/Projeto Básico, para definição oficial do preço estimado.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A presente contratação não comporta parcelamento por tratar-se de um serviço continuado, de natureza técnica
, cuja execução eficiente depende da atuação de um único prestador, com controle total daintegrada e indivisível

cessão do segmento espacial do sinal do satélite.

 

Ademais, a , com redução decontratação de um único fornecedor permitirá maior eficiência administrativa
custos operacionais relacionados à fiscalização e ao acompanhamento da execução do contrato. Também
proporcionará , facilitando a implementação de soluções de redundância e controle de qualidadeganhos de escala

 centralizado. A uniformidade da prestação dos serviços ao longo dos 12 meses da vigência contratual (podendo ser
prorrogado até o limite de 120 meses) é essencial para garantir a continuidade da transmissão ininterrupta da TV
Senado e da Rádio Senado em HD na TVRO banda Ku, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade e
interesse público.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 A contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar considera a importância estratégica da TV Senado e da
Rádio Senado como canais de transparência legislativa, prestação de contas e fortalecimento da democracia. Desta
form, a presente contratação é essencial para garantir a ampliação do alcance e a qualidade da transmissão em
banda Ku, com padrão de qualidade HD (1080 linhas), assegurando o direito dos cidadãos à informação
institucional de qualidade. A inclusão da Rádio Senado no serviço contribuirá para a integração e ampliação dos
canais legislativos, promovendo maior eficiência e diversidade na oferta de conteúdos de interesse público.
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A contratação correlata é a Contratação 20260121 - Serviços diversos para transmissão de sinal de satélite para TV e Rádio em alta definição (HD)
(NUP 00200.011882/2025).

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação alinha-se aos seguintes temas estratégicos:

 

Fortalecimento da Imagem Institucional: Promoção da visibilidade e confiança na instituição, reforçando a reputação positiva do Senado.

 

Transparência e Controle Social: Promoção da transparência e do controle social, ampliando o acesso à informação e fortalecendo a participação 
cidadã.

 

Além disso, a contratação está relacionada ao KR - Resultado-chave nº 23 para o ciclo 2025-2027.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação do objeto trará os seguintes benefícios:

1) Continuidade operacional das transmissões da TV e da Rádio Senado, sem interrupções decorrentes da
desativação da banda C, garantindo o cumprimento do princípio da publicidade e transparência dos atos do
Legislativo Federal;

2) Adequação tecnológica à nova realidade do parque de recepção brasileiro, majoritariamente migrado para
antenas parabólicas digitais em banda Ku;

3) Melhoria da qualidade de áudio e vídeo, com transmissão em alta definição (HD) e menor suscetibilidade
a  interferências;

4) Ampliação do alcance nacional, permitindo a recepção direta via satélite por milhões de domicílios, escolas,
câmaras municipais e retransmissoras públicas;

5) Interoperabilidade com outras emissoras públicas (TV Câmara, EBC) e com as plataformas digitais do Governo
Federal;

6) Conformidade com as diretrizes da Anatel e do Ministério das Comunicações quanto ao uso eficiente do
espectro e à transição tecnológica da radiodifusão via satélite;

7) Adequação do sinal da TV Senado ao novo sistema de transmissão de TV 3.0 (DTV+).

13. Providências a serem Adotadas

Antes da celebração do contrato, algumas providências administrativas, técnicas e operacionais deverão ser
adotadas pelo Senado Federal, de modo a assegurar o adequado cumprimento do objeto e a mitigação de riscos
durante a execução.

 

1. Definição da equipe de gestão e fiscalização do contrato: Deverá ser formalmente designada, na elaboração
do TR, a equipe responsável pela gestão e fiscalização do contrato, garantindo que os servidores envolvidos
tenham capacitação adequada, especialmente nas áreas
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de telecomunicações e radiodifusão.

 

2. Revisão da capacidade técnica interna: Será necessário avaliar a infraestrutura interna de recepção,
monitoramento e geração de conteúdo existente no Senado Federal, ou mesmo a viabilidade técnica de envio do
sinal via protocolos seguros de comunicação via rede externa, de modo a verificar se eventuais adequações de
equipamentos ou processos internos serão necessárias para a integração com os serviços a serem contratados. Essa
revisão já está sendo feita pelo Órgão Técnico.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A natureza da contratação, centrada na prestação de serviços de cessão de segmento satélital não   apresenta 
, uma vez que não envolve obras civis, consumo de recursos naturais empotencial de impacto ambiental direto

larga escala ou atividades de extração.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Após a análise detalhada das necessidades institucionais, das soluções tecnológicas disponíveis no mercado e das
experiências recentes de outros órgãos públicos com contratações similares, conclui-se que a contratação de
empresa para a cessão de segmento espacial, no satélite “Star One D2” – Banda Ku - com o objetivo de efetuar
transmissões dos sinais de vídeo e áudio associados, gerados pela TV Senado e do sinal de áudio gerado pela
Rádio Senado FM, é a solução mais adequada, eficiente e viável para atender ao interesse público envolvido.

A adoção dessa solução permitirá ao Senado Federal ampliar a qualidade e o alcance de sua programação
legislativa, promovendo a transparência, o acesso à informação e a cidadania, com transmissão gratuita, aberta e
com qualidade técnica compatível com os padrões de mercado.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LUCIANA RODRIGUES PEREIRA
Diretora da Secretaria de Comunicação Social
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GLEBSON MOURA DA SILVA
Diretor da Secretaria de Engenharia de Comunicação

 

 

 

 

 

 

AUDRIM MARQUES DE SOUZA
Coordenador de Transmissão de TV e Rádio
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PROPOSTA COMERCIAL 

 

Razão Social da empresa: EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICACOES SA 

Nome fantasia (se houver):   

CNPJ: 09.132.659/000176 

Endereço: Av. Presidente Vargas, 1012 – Centro – Rio De Janeiro/RJ 

CEP: 20.071-910 

Telefone: (21) 99414-7898 

E-mail: cristian.fernandes@claro.com.br  

Dados Bancários (Banco, agência e conta-corrente): Citibank S/A – 745, Ag 0001 e c/c 98552970 

Nome do Representante legal da empresa: Cristian De Jesus Costa Fernandes 

CPF do Representante legal da empresa: 079.970.597-76 

RG/órgão emissor do Representante legal da empresa: 111282562 – IFP/RJ 

E-mail do Representante legal da empresa: cristian.fernandes@claro.com.br  

Telefone do Representante legal da empresa: (21) 99414-7898 

Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de poderes) 

Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o ajuste possui certificação digital ICP 

Brasil?   (   )Sim       ( x ) Não 

ITEM UNIDADE  QUANT. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR ANUAL  

Único Unidade 1 

Cessão de 2,16MHz de capacidade 

de segmento espacial no satélite 

Star One D2 em Banda Ku 

R$ 313.080,00 R$ 313.080,00 

VALOR TOTAL R$ 313.080,00 

O preço por item deve compreender todos os encargos, despesas, frete e custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto. 

Prazo de entrega ou execução do objeto: Até 30 dias após a assinatura 

Prazo de garantia (se houver): Não se aplica 

Data da elaboração da proposta: 06/07/2026 

Prazo de validade da proposta: 60 dias a partir da data de apresentação 

Nome do responsável pela proposta: Rose Cristina Tavares De Lima Da Silva 

Telefone do responsável pela proposta: (DDD): (61) 99111-3107 

e-mail do responsável pela proposta: rose.silva@claro.com.br  

Assinatura do responsável pela proposta (física ou digital):  

 

00100.127270/2026-86



 

 

 

 

 

SENADO FEDERAL 

Advocacia 

Núcleo de Processos de Contratações 

 

Senado Federal - Bloco 2 – Ed. Senador Ronaldo Cunha Lima – 1º andar – Av. N2 – CEP 70165-900 - DF 

Telefone: +55 (61) 3303-4750 –– advocacia@senado.leg.br  

PARECER Nº 477/2026 – NPCONT/ADVOSF 

Processo Senado nº 00200.023262/2025-52 

Tramitação  Urgente 

D IRE ITO  ADMINISTRATIVO .  CONTRATAÇÃO 

D IRETA .  INEXIGIBILIDADE  DE  L ICITAÇÃO .  

ART .  74,  INCISO I  E  §  1 ª ,  DA LEI  Nº  

14.133/2021.  FORNECEDOR EXCLUSIVO .  

1. Contratação da Embratel TVSAT Telecomuni-

cações S.A., cujo objeto é a cessão de 

segmento espacial, no satélite Star One D2 – 

banda Ku, para uso exclusivo do Senado Fe-

deral, com o objetivo de efetuar transmissões 

dos sinais de vídeo e áudio associados, gera-

dos pela TV Senado e do sinal de áudio 

gerado pela Rádio Senado FM, de responsabi-

lidade do SENADO, durante 12 (doze) meses 

consecutivos. 

2. Análise jurídica da contratação direta. 

3. Pela aprovação, com recomendações.  

I. RELATÓRIO  

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Advocacia para 

análise acerca da regularidade jurídica da contratação direta, por inexigibilidade 

de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, da empresa 

EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICAÇÕES S.A., amparada em solicitação da Secre-

taria de Comunicação Social (SECOM), cujo objeto é a “cessão de segmento 

espacial, no satélite Star One D2 – banda Ku, para uso exclusivo do Senado Federal, 

com o objetivo de efetuar transmissões dos sinais de vídeo e áudio associados, 
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gerados pela TV Senado e do sinal de áudio gerado pela Rádio Senado FM, de res-

ponsabilidade do SENADO, durante 12 (doze) meses consecutivos”, conforme 

Termo de Referência nº 19/2026-CORTV e minuta de contrato (instrumentos cor-

porificados nos docs. nos 00100.145009/2026-68 e 00100.146440/2026-21-3, 

respectivamente). 

A pretensa contratação objetiva dar continuidade operacional e promover 

a adequação tecnológica das transmissões abertas do Senado Federal ao sistema 

TVRO (“Television Receive Only”) em banda Ku, em decorrência da migração de 

espectro promovida para a implantação da tecnologia 5G no país, conforme de-

preende-se da leitura do item 1.2 do Termo de Referência (doc. nº 

00100.145009/2026-68). 

A fim de formalizar a demanda, foram anexados aos autos, inicialmente, os 

seguintes documentos: 

a. O Documento de Formalização de Demanda (DFD) nº 

503/2025 (doc. nº 00100.229604/2025-74), submetido pela 

Coordenação de Transmissão de TV e Rádio – CORTV em 

30/11/2025; 

b. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 138/2025 (docs. nos 

00100.229605/2025-19 e 00100.226707/2025-82); e 

c. A Solicitação de Contratação nº 2131 (doc. nº 

00100.229606/2025-63), por meio da qual o Comitê de Con-

tratações autorizou, em 02/12/2025, a integralidade do valor 

solicitado de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil 

reais). 

O processo foi vinculado ao número de planejamento "219" do Plano de 

Contratações de 2026 (doc. nº 00100.229607/2025-16). 

Em seguida, por meio do Ofício nº 469/2025-SADCON (doc. nº 

00100.229608/2025-52), foi informado ao órgão técnico (Secretaria de Comuni-

cação Social – SECOM) que a solicitação havia sido aprovada pelo Comitê de 
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Contratações, conforme inciso I do artigo 8º do Regulamento Administrativo do 

Senado Federal (RASF), com a necessidade de instrução do processo com as do-

cumentações básicas necessárias à contratação pretendida. 

Assim, os autos foram instruídos com a documentação básica pertinente, 

compreendendo: 

a. Versão definitiva do Mapa de Riscos (doc. nº 

00100.038268/2026-33); 

b. Capa do processo de Pesquisa de Preços (doc. nº 

00100.038302/2026-70); 

c. Relação oficial da ANATEL de Satélites Autorizados a Operar 

no Brasil, atualizada em 01/01/2026 (doc. nº 

00100.038318/2026-82), demonstrando a adaptação e pror-

rogação dos direitos de exploração da Embratel TVSAT 

vinculados ao satélite Star One D2, conforme fls. 20 e seguin-

tes; 

d. Cópia de contratos de mesmo objeto firmados entre a em-

presa proponente e outros órgãos públicos para 

comprovação da regularidade do preço ofertado (doc. nº 

00100.038324/2026-30): Contrato nº 20/2025 da Agência 

Brasil Central, Contrato nº 59/2025 do Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) e Contrato nº 2025/027.0 da Câmara dos 

Deputados; 

e. Exemplares de faturas cobradas dos referidos órgãos públi-

cos (doc. nº 00100.038329/2026-62); 

f. Pesquisa de preços em sistemas públicos de cotação sem re-

sultados encontrados (doc. nº 00100.038332/2026-86); 

g. Comprovante de consulta de CNPJ dos outros órgãos con-

tratantes (doc. nº 00100.038379/2026-40); 
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h. Primeira versão do Termo de Referência nº 05/2026-CORTV 

e respectivo resumo (doc. nº 00100.044470/2026-02 e 

anexo); 

i. Proposta Comercial inicial apresentada pela empresa Embra-

tel TVSAT Telecomunicações S.A. em 09/03/2026, valor anual 

total de R$ 313.080,00 (doc. nº 00100.044445/2026-11); 

j. Documentos societários e institucionais da proponente, in-

cluindo ata de assembleia, estatuto social, balanço 

patrimonial, demonstrações contábeis, laudo de avaliação e 

procurações (doc. nº 00100.044457/2026-45); 

k. Ofício nº 403/2026/ORLE/SOR-ANATEL, de 26/01/2026 (doc. 

nº 00100.044447/2026-18), pelo qual a ANATEL declara que 

a Embratel TVSAT é a única detentora de Direito de Explora-

ção de Satélite para Transporte de Sinais de 

Telecomunicações na posição orbital 70° W; 

l. Certidão negativa de falência ou concordata emitida em 

16/01/2026 (doc. nº 00100.044701/2026-70); 

m. Planilha de Estimativa de Despesas, a qual prevê como total 

anual estimado o valor de R$ 288.000,00 e contém o valor 

proposto, para comparação, de R$ 313.080,00 (doc. nº 

00100.038364/2026-81). 

Por meio do Ofício nº 28/2026/CORTV (doc. nº 00100.043183/2026-77), o 

órgão técnico prestou esclarecimentos acerca da instrução, da pesquisa de pre-

ços e da exclusividade da posição orbital, oportunidade em que a Diretora da 

SECOM deliberou pela aceitabilidade da pesquisa de preços. 

A Coordenação de Controle e Validação de Processos – COCVAP, mediante 

o Ofício nº 105/2026-COCVAP/SADCON (doc. nº 00100.047388/2026-21), suge-

riu a restituição dos autos ao Órgão Técnico para sanar dúvidas quanto ao 
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enquadramento das pesquisas de preços e para a apresentação de justificativa 

formal sobre a inviabilidade de pesquisa de preços com objetos similares. 

Em atendimento, foram juntadas mensagens eletrônicas trocadas entre o 

Senado Federal e a proponente (doc. nº 00100.083685/2026-31), nas quais a Em-

bratel TVSAT apresentou justificativa comercial em 28/04/2026 para a formação 

de seus preços para o exercício de 2026. 

Na sequência, o Órgão Técnico respondeu às indagações por meio do Ofício 

nº 56/2026/CORTV (doc. nº 00100.096329/2026-87), esclarecendo que os contra-

tos anteriores comprovaram a regularidade de preços (art. 14, § 6º, II, do ADG nº 

14/2022) e justificando tecnicamente a inviabilidade de pesquisa de preços por 

objetos similares em outras bandas (art. 14, § 7º, do ADG nº 14/2022). 

Por meio do Ofício nº 227/2026-COCVAP/SADCON (doc. nº 

00100.101931/2026-43), a COCVAP assinalou a expiração da validade da pro-

posta comercial e solicitou sua renovação. 

A empresa proponente apresentou nova Proposta Comercial, datada de 

02/06/2026 (doc. nº 00100.103741/2026-61), com validade de 90 dias, mantendo 

o valor anual de R$ 313.080,00, encaminhada à COCVAP pelo Ofício nº 

65/2026/CORTV (doc. nº 00100.103744/2026-02). 

Conclusos os autos à COCVAP, esta procedeu à análise da regularidade do 

processo e concluiu que a versão do Termo de Referência constante do docu-

mento nº 00100.044470/2026-02 contempla todos os requisitos obrigatórios 

previstos no inciso III do art. 16 do ADG nº 14/2022. Ademais, ratificou que os 

procedimentos adotados pelo órgão técnico estão em conformidade com o art. 

14, inciso II e § 7º do referido normativo. Por último, remeteu os autos à Coorde-

nação de Contratações Diretas – COCDIR, para prosseguimento da instrução 

processual (doc. nº 00100.104227/2026-42). 

A COCDIR, por intermédio do Ofício nº 371/2026-

SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 00100.121830/2026-99), solicitou esclareci-

mentos ao Órgão Técnico sobre a discrepância entre o valor autorizado no 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 74249BF0007AA8AC. 

00100.155364/2026-45



 

 

 

 

  

SENADO FEDERAL 

Advocacia 

Núcleo de Processos de Contratações 

 
 

  

6 

6 

de 

21 

planejamento (R$ 1.400.000,00) e o valor da proposta (R$ 313.080,00), sugeriu 

ajustes no TR, apontou a caducidade da certidão negativa de falência e elaborou 

a primeira versão da minuta de contrato (doc. nº 00100.121830/2026-99-2). 

Em resposta, foram acostados aos autos: 

a. Certidão negativa de falência e concordata atualizada em 

27/05/2026 (doc. nº 00100.126503/2026-23); 

b. Demonstrativos financeiros da Embratel TVSAT referentes ao 

exercício de 2025 (doc. nº 00100.126520/2026-61); 

c. Nova Proposta Comercial emitida em 06/07/2026, válida por 

60 dias (doc. nº 00100.127270/2026-86); 

d. Termo de Referência nº 15/2026-CORTVm atualizado (doc. 

nº 00100.129685/2026-94); e 

e. Ofício nº 86/2026/CORTV (doc. nº 00100.129704/2026-82), 

no qual a unidade técnica justificou que a estimativa inicial 

de R$ 1.400.000,00 englobava originariamente a solução 

conjunta com serviços de uplink que foram posteriormente 

desmembrados (DFD nº 109/2025), prevalecendo para a pre-

sente contratação o valor exato de R$ 313.080,00. 

Por meio do Ofício nº 405/2026-SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 

00100.131092/2026-98), os autos foram remetidos ao Serviço de Instrução de 

Reajustes Contratuais da Coordenação de Planejamento e Controle de Contrata-

ções – SIRC/COPLAC para avaliação contábil da qualificação econômico-

financeira da proponente. 

A análise foi consubstanciada no Ofício nº 305/2026-COCVAP/SADCON 

(doc. nº 00100.131376/2026-84), atestando o atendimento às exigências de qua-

lificação econômico-financeira (patrimônio líquido superior a 10% do valor da 

proposta), conforme planilha de cálculo de índices contábeis corporificada no 

doc. nº 00100.131376/2026-84-1. 
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Em 20/07/2026, a COCDIR exarou o Ofício nº 427/2026-

SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 00100.137684/2026-13), recomendando 

nova diligência perante a proponente para obter manifestação formal sobre a 

minuta de contrato. 

Em resposta enviada por e-mail em 23/07/2026 (doc. nº 

00100.143849/2026-96), depreende-se que a empresa encaminhou a minuta de 

contrato e o TR com sugestões de adaptação terminológica. 

O Órgão Técnico acolheu os ajustes sugeridos e confeccionou a versão final 

do Termo de Referência nº 19/2026-CORTV (doc. nº 00100.145009/2026-68), for-

malizando sua concordância por meio do Ofício nº 94/2026/CORTV (doc. nº 

00100.145017/2026-12). 

Por fim, por intermédio do Relatório Preliminar nº 40/2026-

SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 00100.146440/2026-21), a COCDIR relatou a 

instrução processual, confirmou a veracidade do atestado da ANATEL (Anexo 

001), anexou a versão final da minuta de contrato com as alterações acordadas 

(Anexo 3) e os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista válidos (Anexo 

004 ), e encaminhou os autos a esta Advocacia para análise e emissão de parecer 

jurídico sobre a regularidade da contratação direta por inexigibilidade, em cum-

primento ao art. 53, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e ao art. 22 do Ato da Diretoria-

Geral nº 14/2022. 

É o relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO   

A presente manifestação jurídica tem por finalidade prestar assessoramento 

consultivo à autoridade competente no controle prévio de legalidade da contra-

tação direta, por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 53 da Lei nº 

14.133/2021 e do art. 22 do Ato da Diretoria-Geral nº 14/2022. 
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Cumpre ressaltar que a análise jurídica se restringe estritamente aos aspec-

tos formais e legais do procedimento, excluídas as valorações de conveniência, 

oportunidade e especificações técnicas do objeto, cuja responsabilidade pertence 

aos órgãos técnicos competentes. 

Caso a autoridade administrativa opte por não acolher as recomendações 

apontadas pelo órgão consultivo, deverá instruir os autos com a devida motiva-

ção formal, em atenção ao art. 50, VII, da Lei nº 9.784/19991. 

Feitas as necessárias digressões, volve-se à análise do caso em questão. 

Em regra, as contratações promovidas pela Administração Pública devem 

ser sempre precedidas de licitação, pois trata-se de procedimento que assegura 

a igualdade de competição entre os concorrentes, a seleção da proposta mais 

vantajosa para o órgão licitante e o devido processo legal. 

Não obstante, considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, norma 

geral que atualmente disciplina as licitações e contratações públicas, foram esta-

belecidas duas formas de contratação direta: a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação. A própria lei especifica, de maneira exemplificativa, os casos de inexigi-

bilidade, cujo traço distintivo comum reside na inviabilidade de competição, 

consoante o art. 74, veja-se: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou represen-

tante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública; 

 
1 Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios 

oficiais; 

14.133/21 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória es-

pecialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo 

e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos 

de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enqua-

drem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credencia-

mento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. 

A inexigibilidade de licitação deriva justamente da inviabilidade de compe-

tição para o fornecimento dos bens ou serviços demandados pela Administração. 

Deve-se ressaltar, contudo, que as hipóteses indicadas nos incisos I a V do 

art. 74 não são exaustivas. A expressão “em especial” deixa clara a opção do le-

gislador de não restringir as hipóteses de inexigibilidade àquelas previstas no 

dispositivo citado, o que significa que, em outras situações em que a competição 

se mostre inviável, a licitação também será inexigível. 

Assim, além das cinco hipóteses expressamente indicadas no art. 74, a lei 

permite que outras situações possam vir a legitimar a contratação sem licitação. 

Portanto, o caput do art. 74 apresenta função normativa autônoma, de modo que 

uma contratação direta poderá nele se fundar de forma exclusiva. Não se impõe 
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que a hipótese seja enquadrada em um dos incisos do referido art. 74, que pos-

suem natureza exemplificativa. 

O caso em apreço se enquadra na hipótese de contratação direta por inexi-

gibilidade de licitação, conforme prevê o inciso I do artigo 74 da Lei nº 

14.133/2021. Isso ocorre porque o objeto do contrato, que se trata de “cessão de 

segmento espacial, no satélite Star One D2 – Banda K, para uso exclusivo do Senado 

Federal, com o objetivo de efetuar transmissões dos sinais de vídeo e áudio associ-

ados, gerados pela TV Senado e do sinal de áudio gerado pela Rádio Senado FM, 

de responsabilidade desta Casa Legislativa, durante 12 (doze) meses consecutivos”, 

só pode ser adquirido de um único fornecedor exclusivo. 

Vale dizer, ainda, que a necessidade institucional visa garantir a transmissão 

ininterrupta dos sinais de áudio e vídeo da TV Senado e da Rádio Senado FM no 

sistema TVRO em banda Ku, em virtude da desativação da banda C imposta pelo 

processo de migração tecnológica promovido para a implantação da tecnologia 

5G no país, conforme detalhado no Termo de Referência nº 19/2026-CORTV (doc. 

nº 00100.145009/2026-68). 

A inviabilidade de competição resta satisfatoriamente demonstrada nos au-

tos. A Relação de Satélites Autorizados a Operar no Brasil (doc. nº 

00100.038318/2026-82) e o Ofício nº 403/2026/ORLE/SOR-ANATEL (doc. nº 

00100.044447/2026-18) atestam que a empresa Embratel TVSAT Telecomunica-

ções S.A. é a única detentora do Direito de Exploração de Satélite para Transporte 

de Sinais de Telecomunicações na posição orbital 70° W, associado ao satélite 

Star One D2. 

Cumpre destacar que a menção à expressão "sem exclusividade" no Ofício 

nº 403/2026/ORLE/SOR-ANATEL (doc. nº 00100.044447/2026-18) diz respeito 

apenas à ocupação física da posição orbital 70° W, e não às frequências específi-

cas alocadas ao satélite Star One D2, cuja exclusividade de operação no 

transporte dos sinais em banda Ku é garantida perante a agência reguladora, 

afastando qualquer possibilidade de concorrência técnica no canal contratado, 

conforme esclarecimento constante no documento nº 00100.043183/2026-77. 
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Ademais, a veracidade do título de exclusividade foi confirmada formal-

mente pela COCDIR no Relatório Preliminar nº 40/2026-

SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 00100.146440/2026-21 e Anexo 001), em ob-

servância ao dever de cautela consubstanciado na Súmula nº 255 do Tribunal de 

Contas da União2. Resta, pois, preenchido o requisito legal de inviabilidade de 

competição previsto no art. 74, I, e § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 16, § 2º, 

II do ADG nº 14/2022: 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 

deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de ex-

clusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou pres-

tado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

 

§ 2º Os processos de contratações de bens e serviços por meio de inexigibi-

lidade de licitação deverão conter, além da documentação básica para 

instrução da contratação: 

I - proposta comercial da pretensa contratada dentro do prazo de validade; 

II - documentos que comprovem a situação de inexigibilidade de licitação e 

consequente escolha do fornecedor. 

Ressalta-se, ainda, que a consta nos autos a proposta comercial apresentada 

pela pretensa contratada, emitida em 06/07/2026, com validade de 60 dias (doc. 

nº 00100.127270/2026-86), portanto, atendida a exigência prevista no inciso I do 

§ 2º do art. 16 do ADG nº 14/2022. 

1. Aspectos do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 

 
2 Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 

é dever do agente público responsável pela contratação a adoção das providências necessárias para confirmar a veraci-

dade da documentação comprobatória da condição de exclusividade. 

14.133/21 

ADG 14/22 
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Relativamente aos demais requisitos para a configuração da inexigibilidade, 

cumpre observar o disposto no artigo 72 da Lei nº 14.133/2021. Leia-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de ine-

xigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decor-

rente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial. 

Em relação ao inciso I do artigo acima transcrito, observa-se que há nos 

autos Documento de Formalização de Demanda (doc. nº 00100.229604/2025-74), 

Estudo Técnico Preliminar (docs. nos 00100.229605/2025-19 e 

00100.226707/2025-82), Mapa de Riscos (doc. nº 00100.038268/2026-33) e 

Termo de Referência (doc. nº 00100.145009/2026-68). 

Quanto à estimativa de despesas prevista no inciso II, tendo em vista a de-

finição sobre quem será contratado, a estimativa de despesas corresponde ao 

14.133/21 
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valor do futuro contrato (ao encontro do que prevê o § 5º do art. 14 do ADG nº 

14/20227). Portanto, atendido o requisito. 

No que diz respeito ao inciso III, o parecer jurídico é a presente manifesta-

ção, cumprindo-se o requisito em voga. 

Quanto ao inciso IV, por sua vez, ressalta-se que a demonstração da com-

patibilidade orçamentária deverá ser feita pela Secretaria de Finanças, Orçamento 

e Contabilidade – SAFIN, conforme prevê o artigo 23 do ADG nº 14/20228 e, 

posteriormente, poderá ser considerado atendido o requisito ora sob análise. 

No que toca ao inciso V, este mostra-se atendido pela inclusão das certi-

dões de regularidade de praxe (docs. nos 00100.044457/2026-45, 

00100.126503/2026-23, 00100.126520/2026-61, 00100.131376/2026-84, 

00100.146440/2026-21-4). Cabe observar que todas as certidões apresentadas 

possuem prazo de validade e, nesse sentido, recomenda-se a renovação daquelas 

que, porventura, venham a expirar antes da assinatura do contrato. 

Em relação ao inciso VI (razão da escolha do contratado), anota-se que foi 

fundamentada na exclusividade decorrente do direito de exploração outorgado 

pela ANATEL (doc. nº 00100.044447/2026-18 e doc. nº 00100.038318/2026-82) e 

nos esclarecimentos prestados no Ofício nº 28/2026/CORTV (doc. nº 

00100.043183/2026-77). 

Quanto à justificativa de preço, requisito previsto no inciso VII, prevê artigo 

14, § 6º, do ADG nº 14/2022: 

§ 6º A justificativa do preço em contratações de bens e serviços por meio de 

inexigibilidade de licitação deverá ser realizada, cumulativamente, para cada 

item a ser contratado: 

I - por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual deverá ser 

verificada em pesquisa de preços baseada em cesta aceitável de preços, con-

forme procedimentos descritos no Anexo VI deste Ato, para objetos similares, 

desde que o Órgão Técnico ateste a similaridade de cada item pesquisado; 

ADG 14/22 
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II - por meio da comprovação da regularidade de preços feita a partir da ane-

xação de, no mínimo, 3 (três) documentos idôneos em nome da própria 

proponente, referentes ao mesmo objeto e emitidos no período de até 1 (um) 

ano anterior à data de envio, que demonstrem que o preço ofertado ao Se-

nado Federal é igual ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas 

ou privadas. 

§7º Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto na forma descrita no 

inciso I do § 6º deste artigo, o Órgão Técnico deverá justificar a sua inviabili-

dade. 

§ 8º Caso a futura contratada não tenha anteriormente comercializado o 

mesmo objeto e fique evidenciada a impossibilidade de observância do inciso 

II do § 6º deste artigo, a regularidade dos preços poderá ser realizada por 

meio da apresentação de documentos idôneos que comprovem a execução 

ou o fornecimento, por parte da própria proponente, de objetos semelhantes 

de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que de-

monstrem similaridade com o objeto pretendido, o que deverá ser aferido 

pelo Órgão Técnico. 

§ 9º Na impossibilidade de se justificar a regularidade de preços nas formas 

descritas no inciso II do § 6º ou no § 8º, ambos deste artigo, a pretensa con-

tratada deverá justificar a inviabilidade de envio da documentação requerida 

para comprovação da regularidade de preços, cuja pertinência deverá ser 

analisada pelo Órgão Técnico. 

O inciso I acima exposto diz respeito à coerência externa do preço ofertado 

e, tendo em vista a impossibilidade de fazê-lo, a gestão do contrato apresentou 

justificativa, em cumprimento ao que determina o § 7º acima transcrito, conforme 

se depreende da leitura do Ofícios nos 56/2026/CORTV (doc. nº 

00100.096329/2026-87) e 86/2026/CORTV (doc. nº 00100.129704/2026-82). 

O inciso do II do § 6º acima transcrito diz respeito à coerência interna do 

preço ofertado e, nesse sentido, determina que sejam apresentados documentos 

idôneos referentes ao mesmo objeto afim de comprovar a regularidade dos pre-

ços praticados. Assim, foram acostados aos autos três contratos celebrados pela 
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proponente com outros órgãos públicos (doc. nº 00100.038324/2026-30): Con-

trato nº 20/2025 da Agência Brasil Central (R$ 26.189,75/mês), Contrato nº 

59/2025 do Supremo Tribunal Federal (R$ 24.000,00/mês) e Contrato nº 

2025/027.0 da Câmara dos Deputados (R$ 22.038,56/mês). 

O valor mensal proposto ao Senado Federal (R$ 26.090,00, totalizando R$ 

313.080,00 ao ano) mostrou-se inferior ao valor praticado na contratação mais 

recente da proponente com a Agência Brasil Central. As divergências em relação 

aos valores ajustados com o STF e com a Câmara dos Deputados foram devida-

mente justificadas pela Embratel TVSAT em mensagem eletrônica (doc. nº 

00100.083685/2026-31) e acolhidas pelo órgão técnico no Ofício nº 

56/2026/CORTV (doc. nº 00100.096329/2026-87) e no Ofício nº 86/2026/CORTV 

(doc. nº 00100.129704/2026-82), decorrendo da atualização das diretrizes comer-

ciais da empresa para o exercício de 2026 e do desmembramento do serviço de 

uplink originalmente previsto no DFD nº 109/2025. 

Assim, foram apresentados elementos para demonstrar a regularidade do 

preço proposto, cabendo à autoridade competente a deliberação final sobre a 

suficiência dos elementos motivadores apresentados nos autos. 

Válido mencionar ainda que, por meio do Ofício nº 234/2026–

COCVAP/SADCON (doc. nº 00100.104227/2026-42), os procedimentos adotados 

pelo órgão técnico foram ratificados, em compasso com o art. 14, inciso II e § 7º 

do ADG nº 14/2022.  

Considerando toda a documentação acostada aos autos, verifica-se a exis-

tência de elementos que visam ao atendimento do disposto no inciso VII, 

competindo à autoridade competente, em momento oportuno, deliberar quanto 

à suficiência desses elementos. 

Restam pendentes ainda a autorização da autoridade competente e a sua 

divulgação, conforme exige o inciso VIII e o parágrafo único do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021. 
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Restam ausentes, ainda, a designação formal dos gestores (conforme art. 9º, 

inciso IX da PCSF) e a autorização da despesa pela Diretoria-Geral, nos termos do 

art. 9º, inciso III e do art. 13, inciso II da PCSF. 

2. Da análise da minuta contratual e da aplicabilidade do CDC 

A minuta contratual corporificada no Anexo 3 do Relatório Preliminar nº 

40/2026-SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 00100.146440/2026-21) reflete as 

adaptações acordadas entre o órgão técnico (Ofício nº 94/2026/CORTV, doc. nº 

00100.145017/2026-12) e a proponente (doc. nº 00100.143849/2026-96). As al-

terações promovidas adequaram a terminologia contratual, afastando a 

expressão "prestação de serviços" em favor da denominação técnica "provimento 

de cessão de segmento espacial", em alinhamento ao art. 3º, I, do Anexo à Reso-

lução Anatel nº 73/1998. 

Não obstante a referência à Resolução Anatel nº 73/1998 feita pela propo-

nente, cumpre observar que essa norma foi revogada pela Resolução Anatel nº 

777/2025. Ainda assim, verifica-se que o inciso I do art. 8º do Anexo a esta última 

manteve substancialmente a redação do dispositivo anteriormente vigente, de 

modo que a fundamentação técnica invocada permanece válida, ainda que o en-

quadramento normativo correto seja, atualmente, o art. 8º, I, do Anexo à 

Resolução Anatel nº 777/2025, e não o art. 3º, I, do Anexo à Resolução nº 73/1998. 

Por ocasião da manifestação sobre a minuta, a empresa proponente sugeriu 

a exclusão do parágrafo quinto da cláusula segunda que prevê a aplicação das 

disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) ao contrato 

administrativo. 

Quanto ao argumento de que o Código de Defesa do Consumidor não seria 

aplicável à presente contratação, recomenda-se a manutenção do parágrafo 

quinto, da Cláusula Segunda, nos termos em que redigido. 

Ao contrário do que afirma a fornecedora, embora exista discussão doutri-

nária sobre a aplicação do conceito de consumidor ao Estado, a possibilidade de 
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aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos administrativos tem 

se mostrado possível ao Judiciário. 

Em recente decisão (REsp nº 1.772.730), o STJ sustentou a possibilidade de 

aplicação do CDC, já que a Administração Pública pode ser considerada consu-

midora de serviços por ela contratados. A análise do referido julgamento levou 

em consideração o contido no art. 2º do CDC: 

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final. 

Como visto, o dispositivo não faz qualquer distinção entre pessoas de di-

reito público ou privado e não restringe o conceito de consumidor à pessoa 

jurídica de direito privado. 

Pois a vulnerabilidade ínsita às relações consumeristas não é restrita à fra-

gilidade econômica do consumidor. Assim, verificada a vulnerabilidade técnica da 

pessoa jurídica perante a fornecedora, deve o caso ser analisado à luz das normas 

consumeristas. 

Até porque, a Administração Pública não detém expertise técnica para aferir 

com assertividade as características de todo serviço ou produto contratado. A 

assimetria informacional poderá estar presente nos casos em que o Estado figurar 

como tomador de serviço ou adquirente de produto.  

Notadamente, a situação em exame versa sobre contratação direta por ine-

xigibilidade em razão da exclusividade no fornecimento de capacidade satelital 

em banda Ku no satélite Star One D2, sem que o Senado Federal detenha exper-

tise técnica específica sobre a infraestrutura orbital. Esse desequilíbrio fático e a 

ausência de concorrência reforçam a vulnerabilidade técnica da Administração na 

relação jurídica ambicionada, justificando a manutenção da cláusula contratual 

que estipula a incidência das normas protetivas do Código de Defesa do Consu-

midor, em observância ao interesse público. 
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Diante da aplicação supletiva das normas de direito privado aos contratos 

administrativos, conforme artigo 89 da Lei nº 14.133/20213, é possível cogitar a 

aplicação do CDC quando existir vulnerabilidade técnica, científica ou econômica 

em desfavor da Administração Pública. 

Nesse sentido, veja-se trecho do julgado supracitado: 

“A Administração Pública pode ser considerada consumidor de serviços, por-

que o art. 2º do CDC não restringiu seu conceito a pessoa jurídica de direito 

privado, bem como por se aplicarem aos contratos administrativos, supleti-

vamente, as normas de direito privado, a teor do art. 54 da Lei 8.666/1993, e, 

principalmente, porque, mesmo em relações contratuais regidas por normas 

de direito público preponderantemente, é possível que haja vulnerabilidade 

da Administração. Apesar de a Administração Pública poder definir o objeto 

da licitação (bens, serviços e obras), o fato é que serão contratados os dispo-

níveis no mercado, segundo as regras nele praticadas, de modo que o Estado 

não necessariamente estará em posição privilegiada ou diferente dos demais 

consumidores, podendo, eventualmente, existir vulnerabilidade técnica, cien-

tífica ou econômica, por exemplo”. (STJ, Recurso Especial nº 1.772.730, Rel. 

Min. Herman Benjamin, j. em 26.05.2020.) 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região também entende pela possibili-

dade de aplicação do CDC, mediante a demonstração de vulnerabilidade da 

Administração, como, a título ilustrativo, no TRF1, Apelação Cível nº 0036085-

53.2010.4.01.3400, Rel. Des. Souza Prudente, j. em 15.07.2020 

Firme nesta compreensão, é prática assente no âmbito senatorial a previsão 

de cláusula contratual com disposição de aplicabilidade do Código de Defesa do 

Consumidor. Também, nessa linha, tais previsões contratuais vêm sendo reco-

nhecidas como adequadas por parte desta Advocacia. 

 
3 Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles 

serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
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Ainda, o caso concreto em análise não se amolda às exceções legais à apli-

cabilidade do Estatuto Consumerista, estatuídas no parágrafo segundo, do artigo 

3º, do CDC. Tampouco se trata de situação excepcionada pela jurisprudência para 

reconhecimento de relação não consumerista.  

Pelas razões expostas, este órgão jurídico entende que não deve ser afas-

tada a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso em análise, 

mantendo-se o parágrafo quinto da cláusula segunda da minuta contratual, di-

ante do não acatamento da solicitação feita pela pretensa contratada neste 

ponto. Todavia, salienta-se que, tratando-se de contratação por inexigibilidade 

de licitação, sabe-se que a margem desta Administração para negociação é muito 

mais estreita do que nas demais modalidades de contratação, de sorte que, por 

se tratar de norma de ordem pública, aplicável independentemente de previsão 

contratual, entende-se ser plenamente possível a celebração do contrato sem a 

previsão expressa de aplicação do CDC, caso a pretensa contratada se recuse a 

efetivar a avença nos termos aqui propostos. 

Outrossim, tem-se que a minuta prevê, em sua cláusula quinta, que a Ordem 

de Cessão poderá ser emitida em até 90 (noventa) dias após a celebração do 

contrato. A cláusula décima quarta estabelece, paralelamente, vigência de 12 

(doze) meses contados da assinatura, enquanto o objeto, a proposta comercial e 

a formação do preço pressupõem 12 (doze) meses consecutivos de efetiva ces-

são. 

Desse modo, caso a Ordem de Cessão não seja emitida simultaneamente à 

assinatura, o prazo de execução poderá ser inferior aos 12 (doze) meses contra-

tados. A divergência deve, portanto, ser sanada antes da formalização da 

avença. 
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III. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Advocacia manifesta-se pela regularidade jurídica do 

procedimento de contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundamen-

tado no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, recomendando a adoção das seguintes 

providências prévias à formalização do ajuste, além de outras constantes do 

corpo do parecer: 

a. Obter junto à empresa Embratel TVSAT Telecomunicações 

S.A. as declarações de cumprimento ao art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal e ao art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, 

devidamente preenchidas e assinadas; 

b. Rejeitar o pedido de exclusão formulado pela proponente e 

manter, na minuta contratual, a cláusula que estipula a apli-

cabilidade supletiva do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078/1990), ressalvada a possibilidade de celebração 

da avença sem essa previsão expressa, caso a contratada não 

a aceite, por se tratar de norma de ordem pública aplicável 

independentemente de previsão contratual.;  

c. Sanar, antes da formalização da avença, a divergência entre 

o prazo de vigência contratual e o período de efetiva execu-

ção do objeto, de modo a assegurar que os 12 (doze) meses 

de cessão previstos no objeto, na proposta comercial e na 

formação do preço sejam integralmente compreendidos 

pelo prazo de vigência do ajuste; e 

d. Promover a divulgação do ato de autorização da contratação 

direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

em sítio eletrônico oficial, conforme exigido pelo art. 72, pa-

rágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 74249BF0007AA8AC. 

00100.155364/2026-45



 

 

 

 

  

SENADO FEDERAL 

Advocacia 

Núcleo de Processos de Contratações 

 
 

  

21 

21 

de 

21 

É o parecer4. Ao Advogado-Geral Adjunto de Contratações do Senado Fe-

deral. 

Brasília, em 07 de agosto de 2026.  

 

 

Aprovo. Junte-se ao processo em epígrafe e encaminhe-se à Coordenação 

de Contratações Diretas – COCDIR da Secretaria de Administração de Contrata-

dos – SADCON para conhecimento acerca da resposta à consulta formulada e, se 

for o caso, adoção das providências pertinentes. 

Brasília, em 11 de agosto de 2026.  

 

 
4 Parecer elaborado com a colaboração da Ajudante Parlamentar Kássia Rúbia Santos Guimarães Cosme (OAB/DF nº 

67.878). 
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